
 
Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina 

Corregedoria Regional Eleitoral 
 

PROVIMENTO N. 9/2020 
 

Regulamenta o exercício do poder de polícia 
relativo à fiscalização da propaganda eleitoral  e os 
respectivos procedimentos, no âmbito das Zonas 
Eleitorais de Santa Catarina, para as Eleições 
2020.  

 
A CORREGEDORIA REGIONAL ELEITORAL DE 

SANTA CATARINA, por seu Corregedor, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 5º, incisos VIII 
e XIX, do seu Regimento Interno (Resolução TRESC n. 
7.966, de 8.5.2017), 

 
– considerando a necessidade de regulamentar, no 

âmbito do primeiro grau de jurisdição da Justiça Eleitoral, o 
exercício do poder de polícia, no que diz respeito à 
fiscalização da propaganda eleitoral e aos seus 
procedimentos, para as Eleições 2020, observadas as 
regras estabelecidas no art. 41 da Lei n. 9.504, de 
30.9.1997; e 

 
– considerando o disposto no art. 54 da Resolução TSE 

n. 23.608, de 18.12.2019, e nos arts. 6º a 8º da Resolução 
TSE n. 23.610, de 18.12/2019, ambas do Tribunal Superior 
Eleitoral, 

 

 

R E S O L V E: 
 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

Art. 1º Este Provimento dispõe sobre a regulamentação do 
exercício do poder de polícia relativo à fiscalização da propaganda eleitoral e dos 
respectivos procedimentos, no âmbito das Zonas Eleitorais de Santa Catarina, para 
as Eleições 2020. 

 
§ 1º O poder de polícia de que trata o caput é de natureza 

administrativa e será exercido pelos juízes eleitorais, na esfera de suas respectivas 
circunscrições, por meio da indicação dos meios e da adoção das providências 
necessárias para coibir a ocorrência de irregularidades na propaganda eleitoral, de 
modo a garantir a legitimidade e a normalidade do pleito municipal. 

 
§ 2º Ficam excluídos deste Provimento: 
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I – os procedimentos criminais no âmbito eleitoral regidos pelo 
Código Eleitoral e, supletivamente, pelo Código de Processo Penal; e  

 
II – a apuração de infração penal, incluída a participação de 

operações policiais, ainda que a requerimento do Ministério Público Eleitoral e/ou de 
interessado, em face da competência exclusiva das polícias civil e militar, no caso. 

 
§ 3º Nos municípios com mais de uma zona eleitoral, o exercício 

do poder de polícia observará a designação efetuada pela Presidência do Tribunal 
Regional Eleitoral de Santa Catarina (TRESC) por meio da Portaria P n. 6, de 
20.1.2020, com as alterações da Portaria P n. 31, de 4.3.2020. 

 
Art. 2º Na fiscalização da propaganda eleitoral, compete ao juiz 

eleitoral as providências necessárias para inibir ou fazer cessar práticas ilegais na 
propaganda eleitoral. 
 

Art. 3º Compete aos juízes eleitorais designarem servidores 
lotados nos cartórios respectivos para atuarem como fiscais de propaganda, se 
necessário, por meio de ato próprio. 

 
§ 1º Considera-se servidor, para a finalidade prevista no caput, 

o ocupante de cargo efetivo dos quadros de pessoal da Justiça Eleitoral, o em 
exercício provisório e o requisitado. 

  
§ 2º O servidor designado será responsável por promover as 

diligências necessárias à coleta de elementos que permitam, excepcionalmente, 
constatar a irregularidade ou não da propaganda eleitoral. 

 
§ 3º Nos municípios com mais de uma zona eleitoral a nomeação 

poderá recair em servidor lotado em cartório vinculado a juízo diverso daquele 
responsável pelo poder de polícia, mediante expedição de ato conjunto. 

 
CAPÍTULO II 

DO RECEBIMENTO DE NOTÍCIA DE IRREGULARIDADE E DO PROCEDIMENTO 
 

Seção I 
Da notícia de irregularidade recebida pelo Cartório  Eleitoral 

 
Art. 4º A notícia de irregularidade recebida pelo cartório eleitoral 

deverá vir instruída com provas ou indícios da irregularidade, não sendo admitida 
denúncia realizada por telefone ou por outro meio que impeça a identificação do 
denunciante. 

 
§ 1º A notícia de irregularidade poderá ser recebida por qualquer 

meio físico ou eletrônico desde que seja possível aferir a identidade do denunciante. 
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§ 2º Em quaisquer das hipóteses, o denunciante deverá anexar 
cópia de documento de identificação com foto. 
 

Art. 5º Toda notícia de irregularidade em propaganda eleitoral 
tramitará no Processo Judicial Eletrônico (PJe), sob a classe “Notícia de Irregularidade 
em Propaganda Eleitoral (NIPE)”, conforme Anexo I. 

 
§ 1º A notícia de irregularidade oriunda do Ministério Público 

Eleitoral ou a feita por advogado constituído deverá ser autuada no PJe e, após, 
tramitada ao cartório eleitoral. 

 
§ 2º A notícia de irregularidade apresentada, por meio físico ou 

eletrônico, bem como a resultante de fiscalização direta, nos termos do Capítulo III, 
será autuada no PJe pelo cartório eleitoral. 

 
§ 3º A notícia apresentada verbalmente deverá ser reduzida a 

termo com a utilização de Formulário Notícia de Irregularidade, constante no Anexo II 
deste provimento, que, após assinatura pelo denunciante, deverá ser digitalizado e 
constituir peça inicial do procedimento autuado no PJe pelo cartório eleitoral. 
 

§ 4º Os termos de Constatação e Remoção oriundos da 
fiscalização direta deverão ser autuados no PJe pelo cartório eleitoral. 

 
Art. 6º Somente serão realizadas diligências para instrução da 

notícia de irregularidade em casos excepcionais, quando, em razão da relevância do 
fato relatado e da justificada impossibilidade de juntada de prova pelo denunciante, o 
juiz eleitoral entender por sua indispensabilidade. 

 
Parágrafo único. Na hipótese do caput, o fiscal deverá utilizar o 

modelo de Termo de Constatação do Anexo III e, estando presente o responsável no 
momento da diligência, deverá notificá-lo conforme o Anexo IV. 

 
 

Seção II 
Do procedimento 

 
Art. 7º Após o recebimento da notícia de irregularidade, o juiz 

eleitoral fará o juízo de admissibilidade a teor da razoabilidade da denúncia e 
observado o disposto no art. 8º, e, se for o caso, determinará a sua autuação, 
acompanhada da repectiva documentação, bem como a notificação do beneficiário 
para retirada ou regularização da propaganda eleitoral no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas, com a finalidade de caracterização do prévio conhecimento. 

 
Parágrafo único. O juiz eleitoral, por meio de ato próprio, poderá 

definir as hipóteses em que a autuação e a notificação referidas no caput serão 
realizadas independentemente de despacho. 
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Art. 8º O juiz eleitoral poderá indeferir a notícia de irregularidade, 

liminarmente, nas seguintes hipóteses: 
 
I – quando não estiver instruída na forma prevista no art. 4º; 
 
II – quando o fato relatado não configurar, de maneira evidente, 

propaganda irregular; e 
 
III – quando o mérito da notícia não for de competência da 

Justiça Eleitoral, remetendo-a à autoridade competente, caso assim o entenda. 
 
Art. 9º O candidato, partido ou coligação será notificado para 

providenciar a retirada ou a regularização da propaganda considerada irregular, 
comprovar nos autos a adoção da providência ou apresentar prova de sua 
regularidade, conforme Anexo V. 

 
Art. 10. O candidato, partido ou coligação que notificado da 

existência da propaganda irregular não providenciar, no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas, sua retirada ou regularização, poderá ser responsabilizado nos termos da 
Resolução TSE n. 23.610/2019. 

 
Art. 11. Esgotado o prazo do art. 10 e não demonstrada nos 

autos a regularização da propaganda, o fiscal realizará diligência, certificando se a 
propaganda foi regularizada, retirada ou se o ato foi suspenso (Anexo VI) e, 
permanecendo a irregularidade, promoverá, se possível, o seu recolhimento. 

 
Art. 12. No caso de propaganda irregular localizada em bens 

particulares, o proprietário do bem, móvel ou imóvel, será notificado da irregularidade 
da propaganda e da necessidade de sua regularização ou retirada, sob pena de 
responsabilização nos termos da Resolução TSE n. 23.610/2019. 

 
CAPÍTULO III 

DA FISCALIZAÇÃO DIRETA DA PROPAGANDA ELEITORAL IRREGULAR 
 
Art. 13. O juiz eleitoral poderá autorizar o recolhimento imediato 

da propaganda, na hipótese de sua reiteração com a mesma espécie de 
irregularidade. 

 
§ 1º Deverá ser juntado aos autos documento que comprove a 

reiteração, bem como o prévio conhecimento do beneficiário. 
 
§ 2º Recolhida a propaganda, o beneficiário deverá ser notificado 

de acordo com Anexo VII. 
 
Art. 14. Para a garantia da legitimidade e normalidade do pleito, 
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o juiz eleitoral poderá considerar outras hipóteses de recolhimento imediato da 
propaganda irregular. 

 
Parágrafo único. Na hipótese do caput, o beneficiário deverá ser 

notificado nos termos do Anexo VIII. 
 

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 15. Adotadas as providências a cargo do cartório eleitoral, 

os autos da notícia de irregularidade deverão ser remetidos ao Ministério Público 
Eleitoral. 
 

Parágrafo único. Apresentada representação por propaganda 
eleitoral irregular pelo Ministério Público Eleitoral, fundamentada em procedimento 
administrativo de Notícia de Irregularidade, o Cartório Eleitoral reautuará o feito no 
PJe sob a classe “11541 – Representação” e, como representante, o Promotor 
Eleitoral.  
 

Art. 16. Para o disposto neste Provimento, considera-se 
responsável qualquer pessoa que tenha participado da irregularidade da propaganda, 
e beneficiário, o candidato, partido ou coligação que se beneficia com o referido ato. 

 
Art. 17. Na fiscalização e no recolhimento de propaganda 

irregular, o cartório eleitoral poderá solicitar o apoio de órgãos públicos locais, vedada 
a execução de ações sem o prévio conhecimento e autorização da Justiça Eleitoral. 

 
Art. 18. As notificações de que tratam este Provimento deverão 

ser realizadas, sempre que possível, de forma eletrônica, com certificação nos autos, 
e mediante confirmação de recebimento. 

 
Art. 19. Compete à Coordenadoria de Atividades Judiciárias e 

Correcionais: 
 
I – dar publicidade e, se for o caso, atualizar os modelos de 

documentos, que integram o conjunto de Anexos destas intruções, a serem utilizados 
para o cumprimento dos procedimentos regulados. 

 
II – orientar e dar suporte aos cartórios eleitorais; 
 
III – expedir as instruções pertinentes acerca do Sistema, na 

hipótese da sua disponibilização pelo Tribunal Superior Eleitoral para o recebimento 
de notícia de infração eleitoral. 

  
Art. 20. Os casos omissos e/ou excepcionais deverão ser 

submetidos à apreciação da Corregedoria Regional Eleitoral. 
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Art. 21. Este Provimento entra em vigor na data de sua 
assinatura, sem prejuízo da sua publicação no Diário da Justiça Eleitoral de Santa 
Catarina (DJESC). 
 

Dê-se ciência às Zonas Eleitorais. 
 
Publique-se e cumpra-se. 
 
Corregedoria Regional Eleitoral de Santa Catarina, 

Florianópolis, 9 de julho de 2020. 
 
 

Desembargador Fernando Carioni 
Corregedor Regional Eleitoral 
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ANEXO I DO PROVIMENTO N. 9/2020 
QUADRO DE ASSUNTOS 

 

Classe Notícia de Irregularidade em Propaganda Eleitoral (12561) 

Ano da Eleição 2020 – Eleições Municipais 

Assuntos Exemplos de assuntos processuais: 

Propaganda Política - Propaganda Eleitoral - Imprensa Escrita - 
Jornal/Revista/Tabloide (11677); 

Propaganda Política - Propaganda Eleitoral - 
Folhetos/Volantes/Santinhos/Impressos (11668); 

Propaganda Política - Propaganda Eleitoral - Pintura em Muro (11682); 

Propaganda Política - Propaganda Eleitoral - Outdoors (11681); 

Propaganda Política - Propaganda Eleitoral - Confecção, Utilização ou 
Distribuição de Brinde (11664); 

Propaganda Política - Propaganda Eleitoral - Extemporânea/Antecipada (11667); 

Propaganda Política - Propaganda Eleitoral - Adesivo (11653); 

Propaganda Política - Propaganda Eleitoral - Alto-falante/Amplificador de Som 
(11654); 

Propaganda Política - Propaganda Eleitoral - Banner/Cartaz/Faixa (11655); 

Propaganda Política - Propaganda Eleitoral - Bem Particular (11656); 

Propaganda Política - Propaganda Eleitoral - Bem Particular de Uso Comum 
(11657); 

Propaganda Política - Propaganda Eleitoral - Bem Público (11658); 

Propaganda Política - Propaganda Eleitoral - Bem Tombado (11659); 

Propaganda Política - Propaganda Eleitoral - Cavalete (11661); 

Propaganda Política - Propaganda Eleitoral - Comício/Showmício (11662); 

Propaganda Política - Propaganda Eleitoral - Internet (11679). 

Partes Noticiante  - Noticiado 

Objeto do 
Processo 

[Poder de Polícia]; [Eleições Municipais de 2020]; [1º ou 2º turno]; [cargo em 
disputa]; [resumo das alegações do noticiante, contendo os artigos e fatos que 
fundamentam o pedido]; [descrever de forma pormenorizada o meio pelo qual a 
propaganda foi realizada – ex. jornal – descrever o nome, edição, data do jornal, 
entre outras informações relevantes]; [eleições / majoritária ou proporcional]. 

 
Observação: Caso a espécie de propaganda noticiada não coincide com as relacionadas no campo 
“Assunto Processual” do PJe, o cartório eleitoral deverá especificá-la no campo “Objeto do Processo”. 
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ANEXO II DO PROVIMENTO N. 9/2020 
NOTÍCIA DE IRREGULARIDADE 

 

I – Tipo de propaganda (placas, faixas, cartazes et c.) 
 

 

 

 

 
II – Localidade e bem atingido 

 
 

 

 

 
III – Identificação 

Nome(s) e número do(s) candidato(s), partido(s), coligação(ões): 
 

 

 

 

 
IV – Informações adicionais acerca da regularidade ou irregularidade da propaganda 

 
 

 

 
V – Informações adicionais para fins de prestação d e contas (fornecedor, 
nota fiscal, valor da propaganda) 

 
 

 

 
VI – Noticiante (nome e assinatura) 
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ANEXO III DO PROVIMENTO N. 9/2020 
TERMO DE CONSTATAÇÃO 

 
No dia _____ do mês de _____________ de dois mil e vinte, às ___h___min, em 
cumprimento ao despacho exarado nos autos da Notícia de Irregularidade em Propaganda 
Eleitoral n. ______________, dirigi-me ao local abaixo mencionado e CONSTATEI a 
existência de propaganda eleitoral com as seguintes características: 
 
I – Do Tipo de Propaganda (placas, faixas, cartazes e tc.) 
 
________________________________________________________________________________ 
 
 

II – Da Localidade e do Bem Atingido 
 
________________________________________________________________________________ 
 
________________________________________________________________________________ 
 

III-  Da identificação (Nome(s) e número do(s) candidato(s), partido(s), Coligação (ões)): 

 
________________________________________________________________________________ 
 
________________________________________________________________________________ 
 
 

IV - Informações quanto à regularidade ou irregular idade da propaganda 
 

 

V – Informações adicionais para fins de prestação d e contas (fornecedor, nota fiscal, 
valor da propaganda): 

__________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________ 
 

No dia ______ do mês de _____________ de 2020, na cidade de _______________, 
eu, ____________________, lavrei este termo e, de ordem, subscrevo-o. 
  

 
Providências adotadas: 
 

- Houve remoção imediata da propaganda irregular pelo responsável. 
- Houve remoção imediata da propaganda irregular pelo fiscal. 
- Não houve remoção da propaganda irregular. 
- Houve a notificação do responsável. 
- A propaganda não é irregular. 
- Outras providências adotadas:                                                                                                      
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ANEXO IV DO PROVIMENTO N. 9/2020 
Notificação (Responsável) 

 

NIPE n. XXXXXXXXXX 
Notificado: XXXXXXXXXX 
Meio de contato: (número de celular, e-mail etc.) 

 

 

De ordem do Excelentíssimo Senhor Juiz(a) Eleitoral, 
XXXXXXXXXX, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento no art. 6º, Provimento CRESC 9/2020, 

 
 

NOTIFICO o NOTICIADO abaixo indicado, responsável pela divulgação 
da propaganda do candidato(a) / Partido Coligação XXXXXXXXXX, veiculada por 
meio de placas/cartazes, localizada na Rua XXXXXXXXXX (localização), para que 
retire ou regularize referida propaganda, NO PRAZO DE 48 HORAS. 

 
CIENTIFICO, ainda, que a ausência de regularização poderá ensejar a 

aplicação de penalidade tanto para o responsável quanto para o beneficiário da 
propaganda, nos termos previstos na Lei n. 9.504/1997 e Resolução TSE n. 
23.610/2019. 

 
 
Destinatário : FULANO DE TAL, brasileiro, casado, lavrador, residente na Rua 
XXXXXXXXXX, Cidade XXXXXXXXXX, telefone móvel número XXXXXXXXXX, e-
mail XXXXXXXXXX. 

 
 

Aos XX dias do mês de XXXXXXXXXX de 2020, na cidade de 
XXXXXXXXXX, eu, XXXXXXXXXX, XXXXXXXXXX (Cargo), lavrei este termo e, de 
ordem, subscrevo-o. 

 
 

XXXXXXXXXX  
Chefe de Cartório 
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ANEXO V DO PROVIMENTO N. 9/2020  
Notificação (Responsável) 

 
NIPE n. XXXXXXXXXX 
Notificado: XXXXXXXXXX 
Meio de contato: (número de celular, e-mail etc.) 

 
 

De ordem do Excelentíssimo Senhor Juiz(a) Eleitoral, 
XXXXXXXXXX, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento no art. 9º do Provimento CRESC 9/2020, 

 
 
NOTIFICO o(a) Sr.(a) XXXXXXXXXX, candidato(a)  /  responsável pelo 

partido/coligação XXXXXXXXXX, em cumprimento a determinação judicial, para que, 
NO PRAZO DE 48H, retire ou regularize a(s) propaganda(s) eleitoral(is) veiculada(s) 
por meio de XXXXXXXXXX, no local XXXXXXXXXX, identificada na forma constante 
do(s) documento(s) em anexo, providenciando a imediata comunicação à Justiça 
Eleitoral da providência tomada. 

 
NOTIFICO ainda que, conforme dispõe o art. 107, § 1º, da Resolução 

TSE n. 23.610/2019, “A responsabilidade do candidato estará demonstrada se esse, 
intimado da existência da propaganda irregular, não providenciar, no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas, sua retirada ou regularização e, ainda, se as circunstâncias e 
as peculiaridades do caso específico revelarem a impossibilidade de o beneficiário 
não ter tido conhecimento da propaganda (Lei n. 9.504/1997, art. 40-B, parágrafo 
único)”. 

 
Fica Vossa Senhoria ciente que, no caso de REITERAÇÃO da 

propaganda, com a mesma espécie de irregularidade, relativa ao mesmo 
candidato/partido/coligação, o Juiz Eleitoral poderá autorizar o seu recolhimento 
imediato (art. 9º do Provimento CRESC n. 9/2020). 
 

No dia XX do mês de XXXXXXXXXX de 2020, na cidade de 
XXXXXXXXXX, eu, XXXXXXXXXX, XXXXXXXXXX (Cargo), lavrei este termo e, de 
ordem, subscrevo-o. 

 
 

XXXXXXXXXX  
Chefe de Cartório 
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ANEXO VI DO PROVIMENTO N. 9/2020 
TERMO DE  REGULARIZAÇÃO 

 
 

 
 

No dia _____ do mês de _____________de dois mil e vinte, às ___h____min, 
em cumprimento ao despacho exarado nos autos da Notícia de Irregularidade 
em Propaganda Eleitoral n. ______________, dirigi-me ao local abaixo 
mencionado, e CONSTATEI que foi adotada/constatada a seguinte providência: 

 
 

 - Houve remoção da propaganda irregular pelo responsável/beneficiário. 
 - Não houve remoção da propaganda irregular pelo 
responsável/beneficiário. 
 - Houve remoção da propaganda irregular pela Justiça Eleitoral. 
 - Houve remoção da propaganda irregular pela Justiça Eleitoral 
com auxílio de órgão público local. 
 - Outras providências adotadas: 

 

 

 
 

Do que para constar lavrei o presente auto que, lido e achado conforme, vai 
devidamente assinado. XXXXXXXXXX (SC), em XX de XXXXXXXXXX de 2020. 

 
 
 

                  XXXXXXXXXX 
                  Fiscal de Propaganda 
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ANEXO VII DO PROVIMENTO N. 9/2020 
Recolhimento imediato da propaganda  

(Reiteração) 
 

NIPE n. XXXXXXXXXX 
Notificado: XXXXXXXXXX 
Meio de contato: (número de celular, e-mail etc.) 
 

 

De ordem do(a) Excelentíssimo(a) Senhor(a) Juiz(a) da 
XXXª Zona Eleitoral, com fundamento no art. 13 do 
Provimento CRESC 9/2020, 

 
 

NOTIFICO o(a) Sr(a), XXXXXXXXXX candidato(a)  /  responsável pelo 
partido/coligação XXXXXXXXXX, que foi constatada a REITERAÇÃO da(s) 
propaganda(s) eleitoral(is) veiculada(s) por meio de XXXXXXXXXX, no local 
XXXXXXXXXX, identificada na forma constante do(s) documento(s) em anexo, cuja 
irregularidade já havia  sido  comunicada  a  Vossa  Senhoria nos  autos  da  Notícia  
de  Irregularidade n. XXXXXXXXXX,   na   data   de XXXXXXXXXX, tendo o fiscal de 
propaganda providenciado seu recolhimento imediato, nos termos do art. 13 do 
Provimento CRESC n. 9/2020. 

 
Conforme dispõe o art. 107, § 1º, da Resolução TSE n. 23.610/2019, “A 

responsabilidade do candidato estará demonstrada se esse, intimado da existência 
da propaganda irregular, não providenciar, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sua 
retirada ou regularização e, ainda, se as circunstâncias e as peculiaridades do caso 
específico revelarem a impossibilidade de o beneficiário não ter tido conhecimento da 
propaganda (Lei n. 9.504/1997, art. 40-B, parágrafo único)”. 

 
No dia XX do mês de XXXXXXXXXX de 2020, na cidade de 

XXXXXXXXXX, eu, XXXXXXXXXX, XXXXXXXXXX (Cargo), lavrei este termo e, de 
ordem, subscrevo-o. 

 
 

XXXXXXXXXX 
Chefe de Cartório 
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ANEXO VIII DO PROVIMENTO N. 9/2020 
Recolhimento imediato da propaganda  

(Garantia da legitimidade e normalidade do pleito) 
 

NIPE n. XXXXXXXXXX 
Notificado: XXXXXXXXXX 
Meio de contato: (número de celular, e-mail etc.) 
 

 

De ordem do(a) Excelentíssimo(a) Senhor(a) Juiz(a) da 
XXXª Zona Eleitoral, com fundamento no art. 14,  do 
Provimento CRESC 9/2020, 

 
 

NOTIFICO o(a) Sr.(a) XXXXXXXXXX, candidato(a)  /  responsável pelo 
partido/coligação XXXXXXXXXX, que  foi  constatada  propaganda(s)  eleitoral(is)  
irregular  veiculada(s)  por  meio  de XXXXXXXXXX, no local XXXXXXXXXX, 
identificada na forma constante do(s) documento(s) em anexo. A fim de garantir a 
legitimidade e normalidade do pleito, o(a) Juiz(a) Eleitoral determinou seu 
RECOLHIMENTO imediato, nos termos do art. 14, parágrafo único, do Provimento 
CRESC n. 9/2020. 

 
NOTIFICO ainda que, conforme dispõe o art. 107, § 1º, da Resolução 

TSE n. 23.610/2019, “A responsabilidade do candidato estará demonstrada se esse, 
intimado da existência da propaganda irregular, não providenciar, no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas, sua retirada ou regularização e, ainda, se as circunstâncias e 
as peculiaridades do caso específico revelarem a impossibilidade de o beneficiário 
não ter tido conhecimento da propaganda (Lei n. 9.504/1997, art. 40-B, parágrafo 
único)”. 

 
No dia XX do mês de XXXXXXXXXX de 2020, na cidade de 

XXXXXXXXXX, eu, XXXXXXXXXX, XXXXXXXXXX (Cargo), lavrei este termo e, de 
ordem, subscrevo-o. 

 
 

XXXXXXXXXX 
Chefe de Cartório 
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